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Resumo: O presente artigo analisa a relação entre os Institutos Federais com sede 
na região sul do Brasil e o incentivo do uso de Tecnologia Social nos Núcleos de 
Inovação Tecnológica destas instituições. O estudo considerou fatos históricos sobre 
as políticas de desenvolvimento regional no país e legislações de concepção dos 
Núcleos de Inovação Tecnológica na esfera pública nacional. Bem como levantou 
dados empíricos com objetivo de verificar se o trabalho desenvolvido por estes 
núcleos condiz com as definições descritas nas suas respectivas legislações de 
criação. Observou-se que as ações desenvolvidas por estes núcleos abrangem a 
difusão de conhecimento e em menor número o registro de patentes. Levando a crer 
que apesar das leis de incentivo a inovação que pesquisa básica não conduz 
diretamente à pesquisa aplicada, e esta por sua vez não produz inovações 
automaticamente. 
Palavras-chave: Inovação. Tecnologia. Social. Educação. Conhecimento. 
 

NIT OF THE FEDERAL INSTITUTES IN THE SOUTHERN REGION OF BRAZIL: A 

LOOK AT THE USE OF SOCIAL TECHNOLOGIES 

Abstract: This article analyzes the relationship between the Federal Institutes of the 
southern region of Brazil and the promotion of the use of Social Technology in the 
Technological Innovation Centers of these institutions. The study considered 
historical facts about regional development policies in the country and legislations of 
the Technological Innovation Centers foundation in the national public sphere. As well 
as raising empirical data to verify if the work developed by these nuclei conforms to 
the definitions described in their respective breeding laws. It was observed that the 
actions developed by these nuclei cover the diffusion of knowledge and in smaller 
number the patent registry. Leading to believe that despite innovation incentive laws 
basic research does not lead directly to applied research, and this in turn does not 
produce innovations automatically. 
Keywords: Innovation. Technology. Social. Education. Knowledge. 
  

NIT DE LOS INSTITUTOS FEDERALES DE LA REGIÓN SUR DE BRASIL: UNA 

MIRADA SOBRE LA UTILIZACIÓN DE TECNOLOGÍAS SOCIALES  

Resumen: El presente artículo analiza la relación entre los Institutos Federales con 
sede en la región sur de Brasil y el incentivo del uso de Tecnología Social en los 
Núcleos de Innovación Tecnológica de estas instituciones. El estudio consideró 
hechos históricos sobre las políticas de desarrollo regional en el país y legislaciones 
de concepción de los Núcleos de Innovación Tecnológica en la esfera pública 
nacional. Así como levantó datos empíricos con el objetivo de verificar si el trabajo 
desarrollado por estos núcleos concuerda con las definiciones descritas en sus 
respectivas legislaciones de creación. Se observó que las acciones desarrolladas 
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por estos núcleos abarcan la difusión de conocimiento y en menor número el registro 
de patentes. Llevando a creer que apesar de las leyes de incentivo a la innovación 
que la investigación básica no conduce directamente a la investigación aplicada, y 
ésta a su vez no produce innovaciones automáticamente. 

Palabras clave: Innovación. Tecnología. Social. Educación. Conocimiento. 

 
Introdução 

Neste artigo se observa a atuação dos Núcleos de Inovação Tecnológica 

(NIT) dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia brasileiros. O 

objetivo é analisar a relação entre os NIT e o uso (ou não) de Tecnologia Social (TS) 

no âmbito de atuação destas instituições de ensino. Nesse sentido, Lima, Dagnino e 

Fonseca (2008) descrevem TS, como tecnologias que propõe uma maneira 

participativa de se construir conhecimento aliado à inclusão social, desenvolvimento 

justo, igualitário e ambientalmente sustentável. Este modo de pensar tecnologia leva 

em conta saber popular, organização social e conhecimento técnico-científico. É 

desejável que a TS seja efetiva e reaplicável, propiciando desenvolvimento social 

em escala. Porém este conceito somente pode ser construído e difundido de acordo 

com as possibilidades e limitações de cada comunidade ou local no qual for 

utilizado. 

Para a Rede de Tecnologia Social (2017) a TS “compreende produtos, 

técnicas e/ou metodologias reaplicáveis, desenvolvidas na interação com a 

comunidade e que represente efetivas soluções de transformação social”. Para que 

seja aplicável, cada TS deve ser definida de acordo com o contexto, pela relação da 

tecnologia com a sociedade e o envolvimento dos atores interessados (LIMA, 

DAGNINO, FONSECA, 2008). Observa-se que TS pode ser definida como uma 

tecnologia que promove a inclusão social mediante interação e apoio de diferentes 

atores sociais. 

Os NIT são estruturas administrativas criadas com o fim de gerir as políticas 

institucionais de inovação e a relação dos órgãos com as empresas do setor privado 

(BRASIL, 2004). Nessa perspectiva, a hipótese implícita neste estudo é que os NIT 

destas instituições desenvolvem atividades voltadas especificamente às áreas do 

conhecimento e tecnologias que suas equipes dominam, com rara agregação de TS. 

Diferente do que se propõe na legislação que criou os Institutos Federais (IF), que 

entre suas finalidades elenca o estímulo ao cooperativismo e a produção, 

desenvolvimento e transferência de tecnologias sociais (BRASIL, 2008). Diante 

disso, a análise dos dados baseia-se na exploração e apresentação da história da 

Rede Federal de Educação Profissional, em pesquisas realizadas nos sites 
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institucionais dos 38 IF existentes, bem como em respostas de questionários 

aplicados a servidores dos 06 IF com sede na Região Sul do Brasil. 

A fim de verificar a hipótese, o trabalho estrutura-se em cinco seções 

principais: esta introdução; uma seção em que se expõem os principais fatos 

históricos e legislações referentes à criação da Rede Federal de Educação 

Profissional e dos IF, na qual se discute as motivações de cada período de 

expansão e relação com desenvolvimento regional; uma seção na qual se apresenta 

o cenário atual dos IF e o marco legal de criação dos NIT no âmbito das instituições 

públicas; uma próxima seção na qual se examinam os dados sobre a pesquisa 

realizada nos IF da região sul do país; e uma última seção onde são apresentadas 

as considerações finais. 

 
 

Desenvolvimento Regional e a Rede Federal de Educação Profissional 

 

A Rede Federal de Educação Profissional, teve origem com a publicação do 

Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909. O qual criou dezenove Escolas de 

Aprendizes Artífices, em diferentes capitais das unidades federativas do país, 

vinculadas ao Ministério dos Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio (Brasil, 

2015). O referido decreto cita como justificativa de sua concepção as dificuldades 

das classes menos favorecidas em sobreviver e a formação de cidadãos “úteis à 

nação” (Brasil, 1909). Após a constituição do Ministério da Educação e Saúde 

Pública em 1930, houve um período de expansão do chamado ensino industrial, 

com a criação de novas escolas. Mais tarde, estas unidades de ensino transformam-

se em Escolas Industriais e Técnicas (Brasil, 2015). Desse modo, percebe-se que o 

início da Rede Federal de Educação Profissional foi marcado pela profissionalização 

de força de trabalho para a indústria. 

Até a década de 1950, a educação profissional era associada aos desvalidos: 

ex-escravos, cegos, surdos, órfãos, entre outros. Esse era o público-alvo destas 

instituições de ensino, pessoas que em geral não possuíam meios para garantir a 

sua subsistência. O desenvolvimento industrial nacional estava em fase inicial na 

época e não necessitava de muitos trabalhadores qualificados. Contudo o ensino 

técnico era tomado como uma alternativa aos menos favorecidos, para afastá-los da 

ociosidade, responsável pelos altos índices de criminalidade. Somente após a 

década de 1950, durante o crescimento da industrialização no Brasil, o capital 

humano qualificado começou a ser valorizado (Tavares, 2012). 
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No ano de 1978 as escolas técnicas do Paraná, Minas Gerais e Rio de 

Janeiro se tornam Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET). Cabe a 

estes centros, além da formação técnica, a instrução de engenheiros de operação e 

tecnólogos. Somente em 1994, com a publicação da Lei nº 8.948, que algumas das 

demais Escolas Técnicas Federais e Escolas Agrotécnicas Federais gradativamente 

também mudam a sua organização para CEFET (Brasil, 2015). 

Durante o governo Fernando Henrique Cardoso, na década de 1990, são 

realizadas mudanças significativas na legislação educacional. O ensino 

profissionalizante é regularizado, com objetivo de diminuir gastos públicos e 

incentivar a rede privada de ensino. Enquanto isso a rede pública passa por 

terceirização de serviços, assim como tentativas de privatização. Essas mudanças 

fizeram parte da política neoliberal adotada pelo governo brasileiro no sentido de 

diminuição do Estado. Os avanços tecnológicos e variações no mercado de trabalho 

também são usadas como justificativas para as reformas educacionais. Diante disso, 

a educação torna-se mais um ramo empresarial, com a expansão do ensino superior 

privado (Tavares, 2012). 

Desde sua criação em 1909 até o ano de 2002 a Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica promoveu a construção de 140 unidades. Esse número 

começou a mudar mais expressivamente a partir de 2005 com o lançamento do 

Plano de Expansão da Rede Federal. Consistiu na construção de 64 novas unidades 

de ensino, sendo um dos projetos desenvolvidos no primeiro mandato do presidente 

Luís Inácio Lula da Silva. As novas instituições tinham como premissa oferecer 

formação em consonância com as necessidades de desenvolvimento local e 

regional. A segunda fase de expansão foi iniciada no ano de 2007, durante o 

segundo mandato de Lula, com objetivo de entregar mais 150 novas unidades de 

ensino (Brasil, 2015). Houve preocupação com o desenvolvimento regional, pois 

optou-se pela construção de instituições de ensino não somente nas capitais dos 

estados. As novas unidades foram localizadas em todos os estados brasileiros, 

porém em quantidade mais concentrada nas Regiões Nordeste, Sudeste e Sul. 

Nessa perspectiva que em 2008, com a publicação da Lei nº 11.892, foi 

instituída a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e 

criados os 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. As unidades 

de ensino que anteriormente eram independentes passaram a contar com uma 

Reitoria e a se agrupar em campus da nova instituição. Esta estrutura multicampi 
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possibilitou a interiorização da educação em regiões anteriormente não atendidas 

pela Rede Federal (BRASIL, 2008). 

Os Institutos Federais (IF) foram criados com as seguintes finalidades: 

  
I - ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus 
níveis e modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas 
na atuação profissional nos diversos setores da economia, com 
ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e 
nacional; 
II - desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo 
educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções 
técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades 
regionais; 
[...] 
IX - promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de 
tecnologias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio 
ambiente (BRASIL, 2008). 

 

Em agosto de 2011 a terceira fase de expansão da Rede teve início, durante 

do governo Dilma Rousseff, na qual se prospectava a construção de mais 86 

unidades de ensino (BRASIL, 2011). Entre 2011 e 2014 entraram em funcionamento 

208 novas unidades de IF, já entre 2015 e 2016 mais 61. Em 2016 foi alcançando 

um total de 644 unidades pelo país (BRASIL, 2016a). 

 

 

Os Institutos Federais e a criação dos Núcleos de Inovação Tecnológica 

 

Conforme destacado anteriormente, assim como as atividades de ensino e 

pesquisa, faz parte das finalidades dos IF a transferência de conhecimento e 

tecnologia para a comunidade. Para auxiliar nesse processo, foram formados os 

chamados Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT), com o intuito de auxiliar na 

intermediação entre o pesquisador público e o setor produtivo privado. Nesse 

contexto, inovação é tratada como a criação de um novo produto ou aprimoramento 

no ambiente produtivo e social, introdução de novas funcionalidades a um produto, 

serviço ou processo já existente que resulte em efetivo ganho de qualidade ou 

desempenho (BRASIL, 2004). De acordo com pesquisa realizada no site de cada um 

dos 38 IF, atualmente todos contam com um NIT. Alguns ainda em fase 

implantação, mas todos regularmente constituídos e geralmente ligados 

administrativamente às Pró-Reitorias de Pesquisa e Inovação das instituições. 

O marco regulatório que inseriu a obrigatoriedade de NIT em cada Instituição 

Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) no âmbito da administração pública, foi a 

Lei nº 10.973/2004, a Lei da Inovação. De acordo com a referida lei, para identificar 
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uma ICT, é preciso que sua missão institucional envolva a pesquisa básica ou 

aplicada de caráter científico ou tecnológico ou ainda, o desenvolvimento de novos 

serviços ou produtos. Nesse sentido, os NIT surgiram com a finalidade de gerir as 

políticas institucionais de inovação e a relação com as empresas nos órgãos onde 

passaram a ser implantados (BRASIL, 2004). Deste modo, todas as unidades da 

Rede Federal, que também são definidas como ICT, gradativamente precisaram se 

adequar à nova realidade. 

Apesar de ser considerado um instrumento importante para favorecer a 

inovação, a Lei nº 10.973/2004 publicada durante o primeiro mandato do governo 

Lula, não foi uma completa novidade e teve influência em políticas executadas no 

governo FHC. No sentido de criação de incentivos para o capital privado industrial 

inovar, apesar de no período anterior os resultados terem sido abaixo do esperado. 

Porém, as experiências insatisfatórias não fizeram com que o governo deixasse de 

apostar nas empresas privadas nacionais, objetivando o aumento de seus 

investimentos em pesquisa e inovação (THEIS, 2015). 

Segundo Lotufo (2009), em muitas universidades já existiam estruturas 

similares aos NIT com outras denominações, como por exemplo: agências de 

inovação, escritórios de transferência de tecnologia ou ainda núcleos de propriedade 

intelectual. Outro aspecto levantado por Lotufo (2009) considera a obrigatoriedade 

de proteção intelectual pelas ICT um método para a consolidação do relacionamento 

entre pesquisa pública e organizações privadas. Tendo como principal objetivo o 

fomento de produção de novas tecnologias, mas de forma que elas estejam 

protegidas por patentes. A realização desta gestão da inovação pelos NIT também é 

motivada pelo interesse em aumentar o número de depósitos de patentes 

brasileiras. No sentido apontado, a atuação dos NIT favorece a proteção do 

conhecimento da ICT e passa a ser o interlocutor entre a unidade de ensino, o setor 

privado e a sociedade. 

Em 11 de janeiro de 2016 foi publicada a Lei nº 13.243, chamada de Marco 

Legal da Ciência e Tecnologia, com o fim de estimular o desenvolvimento científico, 

a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação. A referida legislação 

alterou ao todo nove leis, entre elas a já citada Lei nº 10.973/2004. Já no Art. 1, 

inclui em seu parágrafo único princípios a serem observados para alcançar a 

autossuficiência tecnológica nacional e o desenvolvimento do sistema produtivo do 

país, entre eles: 
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I - promoção das atividades científicas e tecnológicas como 
estratégicas para o desenvolvimento econômico e social;  
[...] 
III - redução das desigualdades regionais; 
[...] 
V - promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, 
entre os setores público e privado e entre empresas (BRASIL, 
2016a). 
 

A distribuição regional dos IF no Brasil sugere que mais do que a 

interiorização do conhecimento seja o motivo de instalação de um maior número de 

unidades no nordeste do país e em segundo lugar no Sudeste. Possivelmente as 

motivações estejam além das interferências políticas de cada região, mas envolvam 

a criação e manutenção de força de trabalho em locais de interesse ao setor 

produtivo. Nesse sentido, Theis (2015) considera que a geração de conhecimento 

aplicável é conduzida a produzir resultados cada vez mais favoráveis à indústria. 

Investe-se no desenvolvimento das regiões onde o possível lucro é mais elevado. 

Nos locais onde a acumulação pode ser mais lenta, gerando altos custos de 

operacionalização, o interesse pelo desenvolvimento científico e tecnológico diminui. 

Desta forma, a Lei da Inovação e o Marco Legal da Ciência e Tecnologia sugerem a 

redução das desigualdades regionais, estreitando as relações entre o público e o 

privado. 

 

 

Os NIT nos IF da Região Sul do Brasil 

Para aumentar a compreensão sobre a relação entre os NIT dos IF e a 

utilização de Tecnologias Sociais (TS), aplicou-se um questionário junto aos 06 IF 

localizados na Região Sul do Brasil. Na qual, O Rio Grande do Sul conta com 03 IF, 

Santa Catarina com 02 e o Paraná com apenas 01. Tendo em comum a região, 

porém a realidade de quantidade de campi vinculados a cada uma dessas 

instituições é diferente. Com o referido questionário, buscou-se observar como as 

TS são entendidas dentro das instituições. Os órgãos pesquisados foram: Instituto 

Federal Catarinense (IFC), Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), Instituto 

Federal do Paraná (IFPR), Instituto Federal do Rio Grade do Sul (IFRS), Instituto 

Federal Farroupilha (IF Farroupilha) e Instituto Federal Sul-rio-grandense (IFSul). 

Inicialmente considerou-se pertinente questionar as funções que as pessoas 

que estavam respondendo o questionário exercem, como respostas, obteve-se a 

informação que quatro eram Coordenadores(as) do NIT, um Coordenador(a) de 

Inovação Tecnológica e outro Coordenador(a) de Políticas de Inovação. Isto se deve 



71 
 PICHETTI, THEIS   

 

 
 

 

ao fato de que no primeiro momento que se entrou em contato com os Institutos 

Federais para verificar a possibilidade do envio do questionário, foi solicitado o 

endereço de e-mail de algum servidor que tivesse conhecimento sobre o NIT do 

órgão. Para que, desta forma, o preenchimento fosse facilitado. A questão seguinte 

se refere ao entendimento de Tecnologia Social (TS) de cada um, sendo que os 

resultados podem ser observados no Quadro 01. 

 

Quadro 01- Conceito de Tecnologia Social 

Respostas 

01 

Que promove a transformação social. São métodos, processos ou produtos 
que promovem a inclusão sociocultural, o demandante é a comunidade, 
sendo essa participante ativa na sua construção. Em sua concepção, a 
tecnologia social deve empoderar a comunidade, sendo essa a proprietária do 
conhecimento para que este seja replicado e promova a transformação social. 

02 
São produtos ou processos desenvolvidos com a participação coletiva 
comprometidos com a transformação social. 

03 
Acredito que as Tecnologias Sociais sejam ferramentas para solucionar 
problemas sociais. 

04 

Bem resumidamente, entendo como um conjunto de técnicas e metodologias 
desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a comunidade e apropriadas 
por ela, que representam soluções para a inclusão social e melhoria das 
condições de vida dessa comunidade. 

05 Não faço distinção nos usos ou aplicações de tecnologias. 

06 
É uma tecnologia criada para solução de algum problema social, com 
simplicidade e baixo custo. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

 

As respostas presentes no Quadro 1 foram organizadas por ordem de 

resposta, sem o fim de identificar o órgão de procedência delas. Pode-se dizer que 

entre ideias mais elaboradas e outras menos, apenas a resposta 05 difere da linha 

de pensamento das demais. Neste caso o questionado não percebe diferença entre 

o uso ou a aplicação de tecnologias e não reconhece a existência de uma tecnologia 

social. Por outro lado, o que foi apontado nas respostas 01 e 05 indica familiaridade 

com o assunto. 

O conceito de tecnologia social (TS) popularizou-se no Brasil no início dos 

anos 2000, como a denominação da construção de uma alternativa a maneira usual 

de se vislumbrar a tecnologia. Seus idealizadores fizeram parte da formação da 

Rede de Tecnologia Social (RTS) em 2003. A iniciativa não era de todo nova, tendo 

em vista a existência de propostas anteriores como a da Tecnologia Apropriada de 

Gandhi (final do século XIX) ou a Tecnologia Intermediária de Schumacher (1973). A 

RTS vincula um conjunto de instituições a fim de difundir e reaplicar em escala 

diferentes tecnologias sociais e promover assim o desenvolvimento sustentável. 
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Bem como, se dispõe a contribuir teoricamente na relação entre Ciência, Tecnologia 

e Sociedade (DAGNINO, 2009). 

Para a Rede de Tecnologia Social (2016) a TS “compreende produtos, 

técnicas e/ou metodologias reaplicáveis, desenvolvidas na interação com a 

comunidade e que represente efetivas soluções de transformação social”. A 

utilização de TS precisa partir da reflexão de que se difere da Tecnologia 

Convencional (TC). A TC é a mais usual, que é principalmente desenvolvida e 

determinada de acordo com os interesses das grandes empresas que dominam os 

setores mais importantes da economia mundial. As principais características da TC 

são: não permitir o controle do produtor direto; não utilizar o potencial do produtor 

direto; demandar a figura de proprietário ou chefe; dar preferência para o aumento 

da produtividade em vez de valorizar a mão de obra; são orientadas pelo mercado 

de alta renda (LIMA, DAGNINO, FONSECA, 2008).  

Ao comparar as TS e as TC, entende-se que as tecnologias não são 

ferramentas neutras, mas que fazem parte de construções sociais e políticas e 

possuem valores e interesses presentes no ambiente em que são idealizadas. A 

aplicação de TS necessita partir desta reflexão para desenvolver ideias que 

incorporem inclusão social e desenvolvimento justo, igualitário e ambientalmente 

sustentável. Para que isto aconteça, se torna indispensável que cada TS seja 

definida de acordo com o contexto, pela relação da tecnologia com a sociedade e o 

envolvimento dos atores interessados (LIMA, DAGNINO, FONSECA, 2008). Sendo 

assim, percebe-se um dos entrevistados não considera a existência de diferenças 

entre TS e TC. Porém os demais citam “transformação social” ou “problema social” 

como o seu objetivo principal. 

No Brasil, existem iniciativas de TS em várias áreas, como na agricultura, 

educação e saúde. Estas atividades estão espalhadas por diferentes regiões do 

país, tendo muitas vezes apenas a figura de boas práticas, o que dificulta sua 

reprodução em escala. Independente do setor no qual atue, a TS carece de 

articulação entre organizações da sociedade e a área governamental para 

possibilitar a sua efetivação. Uma das características da TS é sua dimensão local, 

como comunidades ou associações. Este aspecto pode ser uma vantagem para sua 

aplicação, mas um inconveniente para sua difusão no nível de um projeto nacional 

de reaplicação (LASSANCE JR; PEDREIRA, 2004). 

As questões seguintes tratam do uso de TS na comunidade acadêmica. Em 

que cinco das seis instituições apontaram seu uso na instituição de ensino. Assim, 
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pode-se compreender que a aplicação da TS é correspondente ao número de 

respondentes com maior compreensão dos objetivos desta forma de tecnologia. Um 

dos respondentes considera irrelevante o uso de TS pelos IF, enquanto os demais 

apontam como relevante. Ao que tudo indica, por não saber do que se trata, o 

responsável pelo preenchimento do questionário em um dos órgãos não considera 

relevante o uso de TS pelos IF. O Quadro 02 possibilitou o levantamento dos 

principais entraves para o fortalecimento da utilização dos conceitos de TS nas 

instituições pesquisadas. 

 

Quadro 02-  Desafios para o fortalecimento da utilização de TS na instituição. 

Respostas 

01 

São vários os desafios que vem desde o entendimento do que é uma tecnologia 
social pela área acadêmica até a sua implementação via projetos para este fim. 
Podemos elencar alguns: 
- Conhecimento sobre as práticas de como captar e transferir esta tecnologia.  
- Cultura acadêmica, fortemente voltada a inovação tecnológica com ênfase em 
empresas.  
Entendo os IF, de acordo com a sua lei 11.892, como promotores de TS, não 
vejo problemas quanto ao fomento para este tipo de atividade, porém percebo 
que a questão cultural deve ser trabalhada junto ao seu corpo acadêmico e esta 
também é a função do NIT. 

02 
Na maioria dos casos ainda não conseguimos desenvolver em função da 
burocracia. 

03 

Cultura acadêmica de realizar mais Pesquisa Básica que Pesquisa Aplicada. 
Mudança nos editais, fomentando mais a Pesquisa Aplicada. 
Maior interação, através de parcerias, com órgãos municipais e estaduais para 
identificar os problemas sociais da comunidade e, dessa forma, trabalhar em 
projetos cooperados, visando à resolução desses problemas. 

04 

No nosso IF temos NIT em cada campi em diferentes estágios de implantação. 
De maneira geral, as atividades de seus gestores estão voltadas ao incentivo do 
desenvolvimento de pesquisas e ações extensionistas nas áreas foco desses 
campi. Por exemplo: Temos campi que o forte é os trabalhos na área de 
Ciências de Alimentos. De modo geral, acredito que muitos tentam trabalhar 
conceitos de tecnologia social, pois entre os objetivos da instituição está a 
busca de soluções para e pela comunidade. Mas como alguns estão 
começando suas atividades e passando por um processo de estruturação e 
consolidação, as metas e ações desses NIT estão sendo planejadas e em 
muitos casos iniciadas e/ou em andamento. 
Desta forma, não posso afirmar que todos façam uso desses conceitos. 
Embora, muitos já trabalhem algo em suas ações. 

05 
Toda tecnologia é social, pois gera avanço tecnológico, desenvolvimento 
econômico e social. 

06 Divulgação e treinamento. 
Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

 

Como desafios a serem superados com o objetivo de aplicar TS 

academicamente, se repetiu a questão da cultura voltada para atender 
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preferencialmente às indústrias. Também foi citada a questão da burocracia e como 

solução foi sugerida a realização de parcerias com outros órgãos públicos, tanto 

municipais quanto estaduais. Levantou-se também o fato do estágio de implantação 

do NIT na instituição e de suas atividades em cada um dos campi não estarem 

totalmente definidas. Porém aponta-se que cada unidade trabalha com mais afinco 

nas áreas nas quais têm especialidade. Por fim, elencou-se a necessidade de 

divulgação e treinamento para execução e incentivo de pesquisa aplicada. A última 

questão solicitava que assessoria que o NIT da instituição confere às iniciativas de 

criações, inovações e outras formas de transferência de tecnologia, as respostas 

resumem-se no Gráfico 01. 

 

Gráfico 01- Formas de assessoria que o NIT da instituição atua. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

As respostas obtidas apontam que todos os NIT pesquisados desenvolvem 

suas atividades voltadas para a difusão ou divulgação de informações e para a 

capacitação e qualificação profissional. Apenas dois deles não assessoram o 

depósito de patentes de inventos criados nas suas unidades de ensino. E ainda, que 

apenas metade das instituições presta suporte técnico ou tecnológico e apoio 

financeiro. Portanto, pode-se concluir que se os coordenadores dos NIT dos 

pesquisados IF tivessem maior clareza sobre TS, poderiam auxiliar na sua 

divulgação e na capacitação da comunidade acadêmica nesse sentido. Tendo em 

vista que as principais ações desenvolvidas por estes núcleos abrangem a difusão 

de conhecimento. Assim, consequentemente, aumentaria o número de pesquisas 

aplicadas envolvendo esta forma de pensamento. 

 

 
Considerações Finais 
 

A hipótese inicial levantada foi de que os NIT dos IF atuam em áreas do 

conhecimento nas quais detém expertise, porém com limitada utilização de TS. Esta 
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proposição vai de encontro com uma das finalidades da criação dos Institutos 

Federais, a que se refere ao desenvolvimento e transferência de tecnologias sociais 

(BRASIL, 2008). A vista disso, a verificação da hipótese exigiu que se 

considerassem fatos históricos referentes à criação da Rede Federal de Educação 

Profissional e dos IF, bem como as motivações de cada período de expansão e sua 

ligação com o desenvolvimento regional. Por fim, analisaram-se as legislações de 

concepção dos NIT na esfera pública e dados sobre a pesquisa realizada nos 06 IF 

da região sul do Brasil. Os dados levantados foram importantes para conhecimento 

da realidade de parte das instituições em questão e para confirmação dos 

pressupostos levantados. 

Primeiramente, chega-se à conclusão de que cada um dos estágios da 

expansão da Rede Federal de Educação Profissional teve uma motivação principal. 

As primeiras escolas técnicas brasileiras, de 1909, tinham como objetivo atender os 

menos favorecidos e excluídos da sociedade para torná-los “úteis”. Já na década de 

1950, as escolas técnicas foram uma alternativa à população que cobiçava o 

ingresso no ensino superior, porém não dispunha de oferta destes cursos disponível. 

A datar de 1959, os CEFET disponibilizam também de ensino de tecnólogos e 

engenharias, com redução esforço em oferecer o ensino médio. Foi a partir de 2002 

que se teve início uma grande expansão da Rede Federal que culminou na criação 

dos IF em 2008. De acordo com o PDE de 2007, o ensino profissionalizante valoriza 

a ciência aplicada ao trabalho e não somente a técnica, diminuindo as diferenças 

regionais (BRASIL, 2007). 

Quanto à distribuição regional dos IF no Brasil em maior número de unidades 

no nordeste do país e em segundo lugar no Sudeste, entende-se que se motiva pela 

criação e manutenção de força de trabalho em locais de interesse ao setor 

produtivo. Na região na qual se iniciaram as preocupações com o desenvolvimento 

regional no país. Nessa lógica, Theis (2015) avalia que a formação de conhecimento 

aplicável é dirigida a produzir resultados cada vez mais favoráveis à indústria. 

Aumenta-se o investimento no desenvolvimento de ciência e tecnologia nas regiões 

onde o possível lucro é mais elevado. Assim, nas regiões onde a acumulação de 

capital pode ser mais lenta, o interesse pelo desenvolvimento científico e tecnológico 

diminui. Mesmo com as boas intenções de alguns governantes, a maior 

concentração de unidades de ensino indica que foram privilegiadas não as 

demandas da sociedade das classes mais carentes, mas sim os interesses de 

grandes grupos econômicos. 



76 
 PICHETTI, THEIS   

 

 
 

 

Referente aos dados apresentados se pode inferir que o nível de 

compreensão sobre TS é diferenciado nos órgãos pesquisados e de acordo com 

isso, as atividades dos NIT são voltadas a este conceito ou não. Um dos obstáculos 

levantados para o fortalecimento da TS na instituição é a cultura acadêmica, voltada 

para a pesquisa em necessidades de empresas e não com o fim de resolver 

problemas da sociedade. As principais ações desenvolvidas por estes núcleos 

abrangem a difusão de conhecimento e em menor número o registro de patentes. O 

que leva a crer que nestas unidades de ensino existe muito mais a necessidade de 

se divulgar o que é e como se pode pesquisar do que proteger invenções. Metade 

dos respondentes apontou como atividades realizadas o suporte financeiro, técnico 

e tecnológico. Portanto existem atividades de pesquisa sendo desenvolvidas nestes 

locais, mesmo que em grande parte pesquisa básica e não aplicada. 

Desta forma, levando em conta as legislações abordadas no presente artigo, 

as políticas públicas brasileiras trazem o ideal de que investimentos em ciência e 

tecnologia convertem-se automaticamente em desenvolvimento regional e 

econômico. E de que a pesquisa básica conduz diretamente à pesquisa aplicada, e 

esta por sua vez produz inovações sem maiores esforços. Contudo, a realidade do 

Brasil se apresenta de maneira diferente, onde o desenvolvimento científico e 

tecnológico permanece nas regiões centrais, pois nestas a atividade econômica é 

mais robusta e os investimentos são maiores. Sendo assim, as regiões com a 

economia mais concentrada continuam sendo também as que têm um 

desenvolvimento maior científica e tecnologicamente (THEIS; MOSER, 2014). 
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